
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.570 - PE (2021/0003628-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : EUROVIA VEICULOS S/A 
RECORRENTE : EUROVIA AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO  - 

PE005870 
 ADONIAS DOS SANTOS COSTA  - PE009981 
 SÉRGIO SANTANA DA SILVA  - PE013209 
 JULIANA CORRÊA RABELLO  - PE022246 
 RAUL FERNANDO DE OLIVEIRA CAVALCANTI FILHO  - 

PE019076 
 ARMINDO CESAR TABOSA MORIM  - PE022074 
 ANDRÉ PERICLES LUCAS PINHEIRO  - PE022064 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INOCORRÊNCIA. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS 
NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido. 
IV – O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de 
PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/2004).
V – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis por 
recolher o tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas. 
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VI – Recurso especial parcialmente provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por maioria, vencidos os Srs. Ministros Gurgel de Faria e Manoel 

Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), dar parcial 

provimento ao recurso especial para conceder a segurança, com 

determinação de retorno dos autos à origem, nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 16 de março de 2021 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.570 - PE (2021/0003628-9)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : EUROVIA VEICULOS S/A 
RECORRENTE : EUROVIA AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO  - 

PE005870 
   ADONIAS DOS SANTOS COSTA  - PE009981 
   SÉRGIO SANTANA DA SILVA  - PE013209 
   JULIANA CORRÊA RABELLO  - PE022246 
   RAUL FERNANDO DE OLIVEIRA CAVALCANTI FILHO  - 

PE019076 
   ARMINDO CESAR TABOSA MORIM  - PE022074 
   ANDRÉ PERICLES LUCAS PINHEIRO  - PE022064 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA):

Trata-se de Recurso Especial interposto por EUROVIA 

VEÍCULOS S.A. E OUTRA contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 

2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no julgamento de 

apelação e remessa necessária, assim ementado (fls. 391/392e):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. LEIS N.º 10.637/02 E 
10.833/03. NÃO CUMULATIVIDADE. PRODUTOS 
DESONERADOS DE TRIBUTAÇÃO NAS OPERAÇÕES DE 
REVENDA SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
DESCABIMENTO.
1. A incidência do art. 17 da Lei n.º 11.033/2004, pressupõe a 
existência de crédito presumido de contribuições para o PIS e 
a COFINS, os quais são oriundos das operações de venda 
efetuadas através da sistemática da não cumulatividade, não 
se compatibilizando a técnica do creditamento com o regime 
monofásico de tributação. 
2. O regime não cumulativo visa a evitar o aumento excessivo 
da carga tributária decorrente da cumulação de incidências 
das mesmas exações ao longo da cadeia produtiva, através 
do creditamento, para posterior abatimento do valor. Já na 
tributação monofásica, desaparece o pressuposto fático 
necessário para a adoção do creditamento, qual seja, a 
superposição tributária, dado que o tributo fica submetido à 
uma incidência única, com alíquotas mais elevadas do que as 
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utilizadas no sistema de escrituração de créditos. Antecipa-se 
a cobrança com uma alíquota única para industriais e 
importadores, próxima do valor que seria cobrado nas fases 
seguintes, já com o creditamento, eximindo-se de pagamento 
os revendedores, a fim de se compensar a desoneração das 
etapas de comercialização.
3. A técnica do creditamento é, assim, incompatível com a 
incidência da tributação monofásica, porquanto, na hipótese de 
incidência monofásica do PIS e da COFINS, é inocorrente o 
pressuposto lógico da cumulação. Precedentes do STJ e 
desta Corte Regional.
4. Ocorrendo uma única vez o fato gerador, aqueles que 
adquiriram os bens sujeitos às alíquotas cobradas 
concentradamente em uma só etapa (incidência monofásica) 
não podem se creditar dos valores já recolhidos pelos 
produtores, sob pena de haver uma desoneração da produção, 
o que representaria uma isenção no pagamento do tributo.
5. Só se poderia cogitar do benefício de manutenção de 
créditos, por parte do vendedor, ainda que nas vendas 
efetuadas com alíquota zero do PIS e COFINS, no caso da 
existência de tais créditos, os quais são gerados tão somente 
em face da venda efetuada sob sistemática da não 
cumulatividade, dado que, nesta, os adquirentes estão sujeitos 
ao pagamento das referidas contribuições, o que não ocorre 
com os revendedores de produtos tributados pelo sistema 
monofásico, independentemente de terem sido revendidos sob 
alíquota zero.
6. Remessa oficial e apelação providas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

437/441e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 

aponta-se ofensa aos arts. 1.022 do CPC/2015 e 17 da Lei n. 11.033/2004, 

alegando-se, em síntese, que há omissão no julgado de origem e "que esta 

última norma assegura indistintamente aos contribuintes  sujeitos à 

não-cumulatividade da COFINS e da contribuição para o PIS o direito à 

utilização de saldo credor destas contribuições, sem restringir seu alcance, 

em nenhum momento, aos contribuintes vinculados ao REPORTO" (fl. 

476e). 

Com contrarrazões, o recurso foi admitido.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 599/608e.
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É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.570 - PE (2021/0003628-9)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : EUROVIA VEICULOS S/A 
RECORRENTE : EUROVIA AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO  - 

PE005870 
   ADONIAS DOS SANTOS COSTA  - PE009981 
   SÉRGIO SANTANA DA SILVA  - PE013209 
   JULIANA CORRÊA RABELLO  - PE022246 
   RAUL FERNANDO DE OLIVEIRA CAVALCANTI FILHO  - 

PE019076 
   ARMINDO CESAR TABOSA MORIM  - PE022074 
   ANDRÉ PERICLES LUCAS PINHEIRO  - PE022064 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INOCORRÊNCIA. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS 
NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido. 
IV – O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de 
PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/2004).
V – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis por 
recolher o tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas. 
VI – Recurso especial parcialmente provido.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.570 - PE (2021/0003628-9)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : EUROVIA VEICULOS S/A 
RECORRENTE : EUROVIA AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO  - 

PE005870 
   ADONIAS DOS SANTOS COSTA  - PE009981 
   SÉRGIO SANTANA DA SILVA  - PE013209 
   JULIANA CORRÊA RABELLO  - PE022246 
   RAUL FERNANDO DE OLIVEIRA CAVALCANTI FILHO  - 

PE019076 
   ARMINDO CESAR TABOSA MORIM  - PE022074 
   ANDRÉ PERICLES LUCAS PINHEIRO  - PE022064 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA):

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Inicialmente, consigno que as questões federais debatidas 

encontram-se satisfatoriamente prequestionadas.

Ademais, o Recurso Especial acha-se hígido para julgamento, 

porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade e ausentes 

questões prejudiciais e/ou preliminares a serem examinadas.

Convém assinalar, outrossim, que o exame da pretensão 

veiculada no Recurso Especial não demanda reexame fático-probatório, 

porquanto todos os aspectos factuais e processuais estão clara e 

suficientemente delineados no acórdão recorrido.

Do mesmo modo, anote-se que o acórdão impugnado dirimiu a 

controvérsia baseada em fundamentos infraconstitucionais.

Na origem, cuida-se de "mandado de segurança objetivando o 

reconhecimento do 'direito líquido e certo das Impetrantes, fundado no artigo 

17, da Lei nº 11.033, de 2004, de lançarem, prospectiva e 
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retrospectivamente, em suas escritas fiscais, os créditos da COFINS e da 

contribuição para o PIS correspondentes às entradas, pretéritas e futuras, de 

veículos, autopeças e pneumáticos, tributados monofasicamente no início da 

cadeia de comercialização e que são por elas revendidos, por força de lei, 

com alíquota zero destas contribuições sociais, respeitado o prazo 

prescricional aplicável, cabendo a restituição do que não puder ser 

compensado com créditos tributários imputados às Impetrantes'" (fl. 456e).

A segurança foi parcialmente concedida em primeiro grau, 

tendo sido providas a remessa necessária e a apelação da FAZENDA 

NACIONAL.

Interposto o recurso especial, postula-se a reforma do acórdão 

recorrido para conceder a segurança.

- Da omissão

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 

material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 

489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se 

limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 

determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
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àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 

precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência 
desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em 
que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de 
pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo 
com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
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In casu, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da demanda e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a 

impor a revisão do julgado.

Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão integrativo que 

a controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 

embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 

1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª 

Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. Min. Napoleão 

Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

- Da violação ao art. 17 da Lei n. 11.033/2004 

Quanto ao tema de fundo, o tribunal de origem concluiu que 

(fls. 390/391e):

Assim, além de a configuração estrutural do sistema de 
incidência monofásica por si só inviabilizar a concessão de 
crédito, não pairam dúvidas quanto à inviabilidade de utilização 
do beneficio previsto na lei n.° 11.033/2004 pela impetrante, 
dado que o benefício fiscal ali previsto não pode ser estendido 
às empresas não abrangidas pelo regime do REPORTO.
Nesse contexto, as receitas provenientes das atividades de 
venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS e COFINS em regime especial de tributação monofásica 
não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por 
estarem fora do regime de incidência não cumulativo, a teor do 
que dispõem os artigos 2o, § 1° e incisos; e 3o, I, 'b', da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, tampouco se lhes 
aplicando o disposto nos artigos 17 da Lei n. 11.033/2004, e 16 
da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao 
regime não cumulativo c tão somente às empresas 
beneficiárias do regime do REPORTO, ao qual a lei n.° 
11.033/2004 se refere.
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A 1ª Turma desta Corte, por maioria, assentou que o benefício 

fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de PIS e COFINS, 

ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa não tenham sido 

oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 

extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, regime 

tributário diferenciado para incentivar a modernização e ampliação da 

estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal (art. 17 da Lei 

n. 11.033/2004).

Por conseguinte, é irrelevante o fato de os demais elos da 

cadeia produtiva estarem desobrigados do recolhimento, à exceção do 

produtor ou importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 

alíquota maior, não constituindo óbice para que os contribuintes mantenham 

os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas, como o demonstram 

os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PIS E 
COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, 
QUE INSTITUIU O REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO 
ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO. PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
1973.
II - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única 
da tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o 
contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda que as 
operações subsequentes não se consumem, não será 
devolvido.
III - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
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desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
V - Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, 
nos termos da fundamentação.
(REsp 1.738.289/AP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2018, DJe 11/10/2018).

PROCESSUAL. CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. 
TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, 
QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO.
I - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única 
da tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o 
contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda que as 
operações subsequentes não se consumem, não será 
devolvido.
II - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
III - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
IV - Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1.051.634/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 27/04/2017).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
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POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA 
LEI 11.033/2004, QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. 
EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE 
REGIME. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A 1a. Turma do STJ firmou entendimento de que a 
manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 
da Lei 11.033/04 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, 
independente de elas estarem ou não submetidas ao regime 
tributário do REPORTO e ao sistema monofásico de 
recolhimento dessas contribuições (EDcl no REsp. 
1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017).
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
(AgInt no AgRg no AREsp 569.688/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 01/03/2018, DJe 16/05/2018).

Outrossim, este Superior Tribunal firmou entendimento 

segundo o qual o aproveitamento de créditos relativos ao PIS e à COFINS, a 

teor do disposto no art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é exclusivo dos 

contribuintes beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à 

Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, como o 

demonstram os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO 
PELO SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL 
CONCEDIDO PELA LEI 11.033/2004, QUE INSTITUIU O 
REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de que a 
manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 
da Lei 11.033/2004 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, 
independente de elas estarem ou não submetidas ao regime 
tributário do REPORTO e ao sistema monofásico de 
recolhimento dessas contribuições (EDcl no REsp. 
1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017). Seguindo a mesma orientação, citam-se os 
recentes julgados: AgInt no AgInt no REsp. 1.446.150/RS, Rel. 
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Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 18.11.2019; 
AgInt no REsp. 1.370.859/RJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 6.9.2019.
2. Esse Superior Tribunal de Justiça possui firme 
entendimento, segundo o qual a mera existência de Embargos 
de Divergência pendentes de julgamento, referentes à mesma 
matéria, não tem o condão de sobrestar a tramitação de 
Recurso Especial e/ou Agravo.
3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1768887/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 
14/02/2020)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CRÉDITO DE PIS E COFINS. REGIME 
MONOFÁSICO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, apontando 
como autoridade coatora Delegado da Receita Federal do 
Brasil, objetivando o reconhecimento do direito líquido e certo 
de apurar créditos de PIS e COFINS, ainda que ocorra 
incidência monofásica sobre a mercadoria na origem e sua 
saída seja sob alíquota zerada ou não tributada. Na sentença, a 
ordem foi denegada. No Tribunal de origem, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso 
especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que 
o aproveitamento de créditos relativos ao PIS e à COFINS, 
conforme disposição do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é 
exclusivo dos contribuintes beneficiários do Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária - REPORTO.
III - Ocorre que, prevalece, nesta Segunda Turma, o 
entendimento de que, apesar de a norma contida no art. 17 da 
Lei n. 11.033/2004 não possuir aplicação restrita ao 
REPORTO, as receitas provenientes das atividades de venda 
e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS/PASEP e à COFINS em regime especial de tributação 
monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das 
referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 
vendedor por estarem fora do regime de incidência não 
cumulativo. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.653.027/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
7/5/2019, DJe 22/5/2019; AgInt no AREsp 1.218.476/MA, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 28/5/2018 e AgInt no AREsp 1.221.673/BA, 
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Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/4/2018.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1398272/ES, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
10/03/2020)

Assim, a reforma do decisum é medida que se impõe.

Contudo, os efeitos jurídicos, econômicos e financeiros 

decorrentes da alteração desses fundamentos não podem ser analisados 

nesta fase processual, porquanto, previsivelmente, não examinados pela 

Corte a quo, sob pena de supressão de instância, a par de demandar 

reexame fático-probatório. 

Posto isso, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 

especial para, reformando o acórdão recorrido, reconhecer o direito da 

Recorrente ao aproveitamento dos créditos da contribuição para o PIS e da 

COFINS, determinando o retorno dos autos ao tribunal de origem, a fim de 

que sejam examinados os demais pleitos.  

Sem honorários advocatícios, a teor do disposto no enunciado 

sumular n. 105/STJ e 25 da Lei n. 12.016/2009.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), deu parcial provimento ao recurso 
especial para conceder a segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, nos termos 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Documento: 2033135 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2021 Página  16 de 5


